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Fundoespecial
podereduzir
o impactode
calamidade

Opinião Jurídica

CarolinaCaiado
eDiego
Fernandes

A
o mesmo tempo
em que investe na
reconstrução do
Rio Grande do Sul,
o governo federal

trabalha nos detalhes do Plano
Nacional de Proteção e Defesa
Civil, uma das principais
políticas públicas de gestão de
riscos de desastres no Brasil. O
plano estabelece bases para a
prevenção, a resposta às
ocorrências e a recuperação de
danos e prejuízos. Considera-se
que, em consequência do
agravamento das mudanças
climáticas, eventos como o
ocorrido no Sul tornem-se mais
frequentes e intensos, exigindo
um amplo planejamento para
mitigação de riscos e suas
consequências.

Cabe, então, a avaliação de
como viabilizar a reconstrução
de infraestruturas — inclusive
com previsão de alocação de
recursos para concessionárias
de serviços públicos afetadas
por desastres naturais. O Brasil
não conta com mecanismos
específicos para isso. O Fundo
Nacional para Calamidades
Públicas, Proteção e Defesa Civil
(Funcap), principal
instrumento para a resposta a
desastres, é alvo de muitas
críticas. Em especial porque,
centrado exclusivamente em
recursos governamentais, deixa
de explorar outras fontes de
recursos.

A reconstrução do Rio
Grande do Sul foi calculada em
R$ 200 bilhões. Entre as

infraestruturas afetadas, está o
Aeroporto Salgado Filho,
responsável por mais de 90% do
tráfego aéreo do Estado e vital
para o Cone Sul, com mais de
1,3 mil voos nacionais e
internacionais por semana.
Fechado em 3 de maio, com
pistas, lojas, saguões
inundados, o aeroporto foi
sendo reaberto de forma
faseada, a partir de 15 de julho.

A Agência Nacional de
Aviação Civil (Anac) aprovou o
pagamento de R$ 425 milhões à
concessionária do aeroporto
para fazer frente à reconstrução
das infraestruturas — os custos
foram estimados pela
concessionária em R$ 1 bilhão.

A situação suscita o debate
sobre a manutenção do
equilíbrio
econômico-financeiro dos
contratos de concessão diante
da perspectiva de aumento na
incidência de desastres
naturais. Seriam as proteções e
soluções hoje existentes
suficientes para remediar os
prejuízos nestes contratos e
garantir serviços públicos de
qualidade à população?

No caso do Salgado Filho, a
concessionária obrigou-se a
contratar e manter em vigor,
durante o prazo da concessão,
apólices de seguro que
garantam a continuidade e
eficácia das operações
realizadas no aeroporto. As
apólices devem ser suficientes
para cobrir diversos danos,
como os causados às obras civis,

aos equipamentos empregados
na ampliação ou reforma do
aeroporto; e aqueles causados
aos bens que integram a
concessão. Nos dois casos, estão
incluídos danos decorrentes de
caso fortuito ou força maior. A
concessionária também se
obrigou a contratar apólice de
seguro com limite máximo de
garantia no mínimo
equivalente ao valor dos bens
segurados.

Alémdareconstrução,o
tempodeparalisaçãodas
atividadesdoaeroporto (emque
nãosãogeradas receitasparaa
concessionária) representa
tambémumprejuízoestimado
emR$400milmensais. Essenão
estácobertodiretamentepelos
seguroscontratadose foram
assumidospelaUnião.

Ouseja,ocustocomo
ressarcimentodaconcessionária
seráempartecobertocomos
recursosdeseguroscontratados
e, eventualmente,daUnião.Na
hipótesedeseremnecessários
pagamentosdiretosdopoder
públicopara finsde
recomposiçãodoequilíbrio
econômico-financeiro—oque,
nocasodoSalgadoFilho, foi
aprovadopelaANAC—esses
aportes concorremcomdiversas
outrasurgênciasa serem
atendidascomrecursospúblicos,
comoajudahumanitária,
reconstruçãodeoutras
infraestruturas, construçãode
moradiase tantasmais.

É nesse contexto que se faz
necessário o debate acerca de

novas estruturas jurídicas para
o enfrentamento de desastres
porque os arranjos de alocação
de riscos e contratação de
seguros usualmente adotados
poderão ser insuficientes no
futuro.

Aperspectivadeaumentona
ocorrênciadedesastresnaturais
certamente implicaem
limitaçõesàsconcessionáriasnas
contrataçõesdeseguros, seja
porqueoscustosdosprêmios
aumentam, sejaemrazãodos
problemasde liquideze
solvênciadas seguradorasem
desastresdegrandeescala.As
mudançasclimáticas tornam
complexaamodelagemdos
seguros, aprecificaçãoadequada
eagestãoeficazdos riscos.

É válido, portanto, pensar em
medidas além dos seguros para
garantir que as concessionárias
possam operar de forma
resiliente frente aos desastres
naturais.

Países como México, Chile e
Japão dispõem de fundos de
gestão de desastres que
utilizam fontes de recursos
variadas. No Chile, o fundo de
emergências é financiado por
recursos governamentais com o
apoio de seguradoras e de
parcerias com o setor privado.
O México dispõe do Fondo de
Desastres Naturales (Fonden),
financiado com recursos
governamentais, internacionais
e contribuições estaduais e
municipais. O Japão adota um
mecanismo mais sofisticado,
combinando recursos

governamentais, seguros
privados e instrumentos
financeiros como “títulos de
catástrofe” para assegurar a
disponibilidade de recursos e
distribuir riscos.

O Brasil deveria reavaliar a
forma como se prepara para
enfrentar o novo cenário
ambiental. A atual dependência
de seguros e fundos
governamentais não parece
compatível com mudanças
climáticas cada vez mais
imprevisíveis. Novas
abordagens precisam ser
discutidas — incluindo a
criação de fundos específicos
para desastres e a recomposição
de contratos — de modo que os
recursos governamentais
possam estar disponíveis para
uso em outras urgências
decorrentes dos desastres,
como o apoio às comunidades
atingidas.

CarolinaCaiadoeDiegoFernandes
são, respectivamente, sócia, na área de
Direito Público eAssuntos
Governamentais, doCamposMello
Advogados emcooperação comoDLA
Piper; e counsel da área deDireito
Público eAssuntosGovernamentais do
CamposMelloAdvogados em
cooperação comoDLAPiper

Este artigo reflete as opiniões do autor,
e não do jornal Valor Econômico.
O jornal não se responsabiliza e nem
pode ser responsabilizado pelas
informações acima ou por prejuízos
de qualquer natureza emdecorrência
do uso dessas informações

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2024/DETRAN/MT

O DETRAN-MT, por meio da Pregoeira, nomeada pela Portaria nº 286/2023/GP/DETRAN/MT de
06 de junho de 2023, torna público para conhecimento dos interessados o Pregão Eletrônico nº
16/2024/DETRAN/MT.

OBJETO: Aquisição de materiais de consumo para atendimento das demandas do Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN/MT.

LANÇAMENTO E ENVIO DAS PROPOSTAS NO SIAG: das 08h do dia 09/12/2024 até as 08h do
dia 23/12/2024 (horário local).
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23/12/2024 ÀS 08h30 (horário local).

RETIRADA DO EDITAL: http://www.seplag.mt.gov.br/ - link: Portal de Aquisições:
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ ou no Portal de Transparência do Detran -
https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao.

INFORMAÇÕES: (0**65)3615-4757/4791 ou no endereço Av. Paiaguás, nº 1000, Res. Paiaguás,
Cuiabá-MT, ou via e-mail: licitacoes@detran.mt.gov.br.

Cuiabá-MT, 06 de dezembro de 2024.
ADNAARAÚJO DE OLIVEIRA
Agente de Contratação/Pregoeira

DETRAN/MT

GOVERNO DE MATO GROSSO
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE MATO GROSSO

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No 008/2024/IPEM/MT

SIGADOC: IPEM-PRO-2024/00467

O Instituto de Pesos e Medidas de Mato Grosso - IPEM/MT, neste ato representado
pelo Presidente, no uso de suas atribuições, torna público que a licitação referente ao
Pregão Eletrônico no 008/2024, cujo OBJETO é Aquisição de Veículo pesado com
munck, para atender as demandas do Instituto de Pesos e Medidas de Mato Grosso,
agendada para às 09h00min do dia 18 de dezembro de 2024, está SUSPENSA para
adequações no edital, nova data será publicada.

Cuiabá-MT, 06 de dezembro de 2024.
Carlos Alberto Lopes Régis

Presidente do Instituto de Pesos e Medidas de Mato Grosso

CONSÓRCIO ALFA DE ADMINISTRAÇÃO S.A.
Sociedade Anônima de Capital Fechado - CNPJ nº 17.193.806/0001-46 - NIRE 35 3 0002366 8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01.10.2024
Data, Hora e Local: 01 de outubro de 2024, às 10h30, na sede social do Consórcio Alfa de Administração S.A., na
Avenida Paulista, n° 2.150, Bela Vista, São Paulo - SP (“Sociedade”). Convocação: Edital de Convocação publicado,
nos termos do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, no jornal Valor Econômico, edição de 21, 22 e 23 de setembro de 2024,
página E3; edição de 24 de setembro de 2024, página E3; e edição de 25 de setembro de 2024, página E3, bem como
no site do mesmo jornal. Presença e Instalação: Acionistas titulares de ações ordinárias, representando mais de dois
terços do capital social com direito de voto, identificados na lista de presença, ficando, portanto, instalada a
presente Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”). Mesa: Marcos Lima Monteiro - Presidente. Felipe Barbosa da
Silveira e Silva - Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração na composição da Diretoria. Deliberações:
Instalada a AGE e após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas presentes, aprovaram,
por unanimidade e sem ressalvas: 1. destituir, do cargo de Diretor da Sociedade, o Sr. Fabiano Siqueira de Oliveira,
brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CPF nº 206.299.018-99, portador do RG nº 25.702.961-8-SSP-SP, com
endereço comercial na Av. Paulista, nº 2.150, 17º andar, Bela Vista, São Paulo - SP, CEP 01310-300, cuja saída se
efetivará até 31 de dezembro de 2024. 2. eleger para o cargo de Diretor da Sociedade, os Srs. Alberto Monteiro
de Queiroz Netto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 075785808 IFP/RJ, CPF nº 843.603.807-04;
Carlos Pelá, brasileiro, casado, advogado, RG nº 14.849.919 SSP/SP, CPF nº 102.539.598-02; e Leandro de
Azambuja Micotti, brasileiro, casado, advogado, RG nº 21.569.675 SSP-SP, CPF nº 167.898.058-77, todos com
endereço comercial na Av. Paulista, nº 2.100, Bela Vista, São Paulo - SP, CEP 01310-930. Os membros da Diretoria
ora eleitos: 1) terão prazo de mandato coincidente ao dos demais membros da Diretoria, ou seja, até a Assembleia
Geral Ordinária de 2027, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão eleitos na mencionada Assembleia; e
2) preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76 e não estão
incursos em crime algum que vede a exploração de atividade empresarial, conforme Declaração de Desimpedimento
arquivada na sede da Sociedade. 3. em decorrência das deliberações acima aprovadas, a Diretoria, com prazo de
mandato até a posse dos Diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2027,
ficará assim composta: Diretor Presidente: Marcos Lima Monteiro, brasileiro, divorciado, economista,
RG nº 19.897.606-9-SSP-SP, CPF nº 105.109.428-30; e Diretores sem designação específica: Alberto Monteiro de
Queiroz Netto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 075785808 IFP/RJ, CPF nº 843.603.807-04;
Carlos Pelá, brasileiro, casado, advogado, RG nº 14.849.919 SSP/SP, CPF nº 102.539.598-02; e Leandro de
Azambuja Micotti, brasileiro, casado, advogado, RG nº 21.569.675 SSP-SP, CPF nº 167.898.058-77, todos com
endereço comercial na Avenida Paulista, n° 2.100, Bela Vista, São Paulo - SP, CEP 01310-930. Encerramento: Nada
mais havendo a tratar, esta ata foi lavrada, lida e achada conforme, e assinada por todos os presentes. Mesa: Marcos
Lima Monteiro - Presidente da Mesa. Felipe Barbosa da Silveira e Silva - Secretário. Acionista: Banco Safra S.A.,
representado por seus Diretores: Marcos Lima Monteiro e Leandro de Azambuja Micotti. Esta ata é cópia fiel da
original lavrada em livro próprio. Marcos Lima Monteiro - Presidente da Mesa; Felipe Barbosa da Silveira e Silva
- Secretário. JUCESP nº 387.634/24-1 em 23/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

CMHOSPITALARS.A.
Companhia Aberta. CNPJ/ME 12.420.164/0001-57. NIRE 35.300.486.854. CVMnº 02568-2

EDITALDECONVOCAÇÃODAASSEMBLEIAGERALDEDEBENTURISTASDA6ª (SEXTA) EMISSÃODEDEBÊNTURESSIMPLES,NÃOCONVERSÍVEIS EMAÇÕES, EMSÉRIEÚNICA,DAESPÉCIE COMGARANTIA
FLUTUANTEASERCONVOLADAEMDAESPÉCIEQUIROGRAFÁRIA, COMGARANTIAFIDEJUSSÓRIAADICIONAL, PARADISTRIBUIÇÃOPÚBLICACOMESFORÇOSRESTRITOS,DACMHOSPITALARS.A.

Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) da 6ª (sexta) Emissão de
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Com Garantia Flutuante a ser
Convolada em da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com
Esforços Restritos, daCMHospitalar S.A. (“Emissão”,“Debêntures”e“Companhia”, respectivamente), as quais foram
objetodeofertapúblicadedistribuição, comesforços restritosdecolocação,nos termosda InstruçãodaComissão
deValoresMobiliários (“CVM”)nº476,de16de janeirode2009, conformealterada, edasdemaisdisposições legais
e regulamentares aplicáveis, emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão de
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie ComGarantia Flutuante a ser Convolada
emdaEspécieQuirografária, comGarantia FidejussóriaAdicional, paraDistribuiçãoPública comEsforçosRestritos, da
CMHospitalar S.A.” celebrado em 19 de outubro de 2022 entre a Companhia, na qualidade de Emissora, a Cremer
S.A. e a Expressa Distribuidora deMedicamentos Ltda., na qualidade de fiadoras, e a Pentágono S.A. Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário, conforme aditado de tempos em tempos
(“Escritura de Emissão”e“Agente Fiduciário”, respectivamente), para se reunirem, emprimeira convocação, no dia
26 de dezembro de 2024, às 14 horas em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo
exclusivamentedigital,nos termosdoartigo124,parágrafo2º-A,edoartigo71,parágrafo5º,daLeidasSociedades
por Ações e do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada
(“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma “Microsoft Teams”, sem prejuízo da possibilidade de adoção de
instruçãodevotoadistânciapreviamenteà realizaçãodaAGD,nos termosdoartigo71daResoluçãoCVM81,para
examinar,discutiredeliberarsobreasseguintesmatériasconstantesdaORDEMDODIA: (1)aanuênciapréviapara
queosefeitosdodispostono item (x)daCláusula6.2.1daEscrituradeEmissão sejamsuspensos, desdeaapuração
a ser realizada com base nas demonstrações financeiras auditadas e consolidadas da Companhia referentes ao
exercício social a ser encerradoem31dedezembrode2024 (inclusive), atéaapuraçãoa ser realizadacombasenas
demonstrações financeiras auditadas e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social a ser encerrado
em 31 de dezembro de 2025 (inclusive) (“Período deWaiver Temporário 1”), de modo que o não atingimento do
Índice Financeiro (conforme definido na Escritura de Emissão) menor ou igual a 3,5 vezes, durante o Período de
WaiverTemporário 1, não seja considerado umaHipótese deVencimentoAntecipadoNãoAutomático (conforme
definido na Escritura de Emissão), desde que seja atingido o Índice Financeiromenor ou igual aos patamares que
vieremaseraprovadosnaAGD,conformepropostadaadministraçãoaser reapresentadapelaCompanhiacomno
mínimo 5 (cinco) dias corridos de antecedência da realização da AGD; (2) adicionalmente ao disposto no item (1)
acima, aanuênciapréviaparaqueosefeitosdodispostono item(x)daCláusula6.2.1daEscrituradeEmissãosejam
suspensos, desdeaapuraçãoa ser realizada combasenasdemonstrações financeiras auditadas e consolidadasda
Companhia referentes ao exercício social a ser encerrado em31dedezembrode 2024 (inclusive), até a apuração a
ser realizada com base nas demonstrações financeiras auditadas e consolidadas da Companhia referentes ao
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026 (inclusive) (“Período de Waiver Temporário 2”), de
modo que não seja considerado uma Hipótese de Vencimento Antecipado Não Automático , desde que para o
cálculo do Índice Financeiro seja considerada a definição de EBITDA que vier a ser aprovada na AGD, conforme
proposta da administração apresentada nesta data e/ou a proposta da administração a ser reapresentada pela
Companhia com no mínimo 5 (cinco) dias corridos de antecedência da realização da AGD, conforme o caso,
independentemente se a deliberação do item 1 seja aprovada e os patamares indicados para o Índice Financeiro
sejamaprovados pelo PeríododeWaiverTemporário 1 ou, emcaso de não aprovaçãodadeliberação 1, o patamar
do Índice Financeiro permaneça tal qual inicialmente pactuado na Escritura de Emissão; e (3) a autorização para
que a Companhia e o Agente Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização,
implementação e aperfeiçoamentodas deliberações acima. Pelos consentimentos prévios solicitados nos termos
deste edital de convocação, poderá ser deliberado na AGD alguma(s) contrapartida(s) a ser(em) definida(s) de
comumacordoentre aCompanhia eosDebenturistas, desdeque tais contrapartidas nãoalteremasdisposições e
obrigaçõesdefinitivasdispostasnaEscrituradeEmissãoe/ouainda, criemnovasobrigaçõesdefinitivasnoâmbito
da Emissão que não estejam expressamente contidas nas matérias da ordem do dia deste edital de convocação.
Nesse sentido, a Companhia se compromete a apresentar sua proposta de administração na mesma data de
publicação deste edital informando um rol de contrapartidas que possam vir a ser negociadas e, com nomínimo
5 (cinco) dias corridos de antecedência da realização da AGD, reapresentar tal proposta de administração
formalizandoedetalhandoascontrapartidasoferecidasemcasodeobtençãodosconsentimentos solicitadosnos
termos deste edital de convocação. Informações Gerais: Nos termos do artigo 71, parágrafo terceiro, da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a AGD instalar-se-á, em
primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem, nomínimo, a metade das Debêntures
em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de Debenturistas titulares de Debêntures em
Circulação. Se não for possível instalar a AGD em primeira convocação, novo anúncio será publicado pela
Companhia com relação à AGD que não tenha atingido quórummínimo para instalação. Nos termos da Cláusula
9.10.1daEscrituradaEmissão, a aprovaçãodasmatérias constantesdaordemdodiadependerádaaprovação, em
primeira convocação, de Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em
Circulação.OsDebenturistas interessadosemparticipardaAGDpormeiodaplataforma“MicrosoftTeams”deverão
enviar uma solicitação de cadastro, por e-mail, para a Companhia, com cópia para o Agente Fiduciário, para os
endereços eletrônicos “ri@viveo.com.br” e assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente com
antecedência de até 2 (dois) dias da data de realização da AGD,manifestando seu interesse emparticipar da AGD
e solicitando o link de acesso à plataforma (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação
dodebenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procuradorque comparecerá àAGD, incluindo seus (a)
nomescompletos, (b)númerosdoCPFouCNPJ, conformeocaso, (c) telefone, (d)endereçodee-maildosolicitante;
e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos
termosdoartigo 71daResoluçãoCVM81, alémdaparticipaçãodurante aAGD, pormeiodaplataforma“Microsoft
Teams”), também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto a distância, conforme modelo
disponibilizado pela Companhia no seuwebsite (ri.viveo.com.br) e atendidos os requisitos apontados no referido
modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser enviado à Companhia e ao Agente Fiduciário, nos
endereços eletrônicos “ri@viveo.com.br” e “assembleias@pentagonotrustee.com.br”, preferencialmente com
antecedência de até 2 (dois) dias dadatade realizaçãodaAGD. Amanifestaçãode votodeverá estar devidamente
preenchida e assinada pelo debenturista ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos
documentos de identificação e/ou de representação, conforme aplicável, bem como de declaração a respeito da
existência ou não de conflito de interesse entre o Debenturista e as demais partes da operação ou asmatérias da
OrdemdoDia.Aausênciadadeclaração inviabilizaráo respectivo cômputodovoto.Nos termosdoartigo126e71
da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas deverão
encaminhar à Companhia, com cópia ao Agente Fiduciário: (i) quando pessoa física: cópia do documento de

identidade do debenturista, representante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro Geral (RG),
CarteiraNacionaldeHabilitação(CNH),passaporte,carteirasdeidentidadeexpedidaspelosconselhosprofissionais
oucarteiras funcionaisexpedidaspelosórgãosdaAdministraçãoPública,desdequecontenhamfotodeseutitular)
ou, caso seja representado por procurador nos termos do item (ii) abaixo, declaração emitida por instituição
financeira de primeira linha que ateste a autoria da outorga da procuração pelo Debenturista; e (ii) caso o
debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada com poderes específicos para
sua representação na AGD ou instrução de voto, observados os termos e condições estabelecidos neste Edital de
Convocação. O representante do debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta
Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do
administradorque (b.i) compareceràAGDcomorepresentantedapessoa jurídica, ou (b.ii) assinarprocuraçãopara
que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital; e (c) se instituição
financeira de primeira linha, declaração que ateste a autoria da outorga da procuração pelo Debenturista. Caso
qualquer dos Debenturistas seja parte em operações compromissadas, além dos documentos listados acima,
conforme aplicável, será necessário o envio (a) da tela CETIP; e (b) e-mail do Debenturista aos endereços acima
contendo (b.1) a indicação do ativo; (b.2) o instrumento que formalizou a operação compromissada; e (b.3) a
declaração, em texto corrido do e-mail, de que realizou a operação compromissada e que o Debenturista
permanece comosdireitos políticos do ativo. Com relação aos fundos de investimento, a representaçãodestes na
AGD caberá à instituição administradora ougestora, observado odisposto no regulamento do fundo. Nesse caso,
o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamentodo fundo. Para participação
pormeiodeprocurador, a outorgadepoderesde representaçãodeverá ter sido realizadahámenosde1 (um) ano,
nos termos do artigo 126, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, e deve ser enviada em sua versão digital
assinada de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente com o
reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. A Companhia e o Agente Fiduciário dispensarão a
necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da
Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos. Em
cumprimento ao disposto no artigo 654, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa
do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos.
AspessoasnaturaisDebenturistasdaCompanhia somentepoderãoser representadasnaAGDporprocuradorque
sejaacionista, administradordaCompanhia, advogadoou instituição financeira, consoanteprevistonoartigo126,
parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser
representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as
normasdoCódigoCivil, semanecessidadedessapessoa ser administradordaCompanhia, acionistaouadvogado
(Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04 de novembro de 2014). Os Debenturistas que não realizarem o
Cadastro e não enviaremos documentos na forma prevista acima antes da realização da AGDnão estarão aptos a
participar da AGD via sistema eletrônico de votação a distância. Validada a sua condição de debenturista e a
regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o debenturista receberá, até 1 (um) dia antes da
AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado debenturista não receba as
instruções de acesso com até 1 (um) dia de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato
comoDepartamentodeRelações com Investidores, pormeiodoe-mail ri@viveo.com.br, comaté 4 (quatro) horas
de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Em caso de qualquer
dúvida, os Debenturistas poderão contatar a Companhia diretamente pelo e-mail ri@viveo.com.br, ou com o
Agente Fiduciário, por meio do e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br. A administração da Companhia
reiteraaosSenhoresDebenturistasquenãohaveráapossibilidadedecomparecer fisicamenteàAGD,umavezque
essaserá realizadaexclusivamentedemododigital.NadatadaAGD,o linkdeacessoàplataforma“MicrosoftTeams”
estarádisponível apartirde15 (quinze)minutosdeantecedênciaeaté15 (quinze)minutosapósohoráriode início
daAGD,sendoqueoregistrodapresençasomentesedaráconformeinstruçõesenoshoráriosaqui indicados.Após
15 (quinze)minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, independentemente
da realização do cadastro prévio. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma
“Microsoft Teams” para participação da AGD com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência do início da
AGD, a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Debenturistas cadastrados se familiarizem
previamente com a plataforma “Microsoft Teams”. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas
exclusivamente pormeio do sistema eletrônico, conforme instruções detalhadas a seremprestadas pelamesa no
início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD,
acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados
pelamesaduranteaAGD,semapossibilidadedemanifestação.ACompanhiaressaltaqueseráderesponsabilidade
exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma
digital e com o acesso à videoconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de
viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não
estejamsobcontroledaCompanhia (como,porexemplo, instabilidadenaconexãododebenturistacoma internet
ou a incompatibilidade do sistema eletrônico comoequipamento utilizadopeloDebenturista). OsDebenturistas
que fizeremoenvio da instrução de voto, e cuja instrução de voto for considerada válida, não precisarão acessar o
link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo,
em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com a
posterior participação na AGD por meio de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste
Debenturista no atode realizaçãodaAGD, será desconsiderada a instruçãode voto anteriormente enviada e, para
cômputo, serão válidos os votos proferidos durante a participação na AGD, conforme disposto no artigo 71, §4º,
inciso II, da Resolução CVM 81. Visando à segurança da AGD, o acesso ao sistema eletrônico será restrito aos
Debenturistas que se credenciarem no prazo previsto neste Edital de Convocação. Este Edital de Convocação se
encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br), da
Companhia (ri.viveo.com.br) e da CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). A
proposta da administração também foi disponibilizada nos sites acima indicados. Todos os termos aqui iniciados
em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na
Escritura de Emissão.

Ribeirão Preto/SP, 05 de dezembro de 2024.
CMHOSPITALAR S.A.

Companhia de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo - PRODESP

CNPJ 62.577.929/0001-35
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Nº 003/2024 - SEGUNDA VERSÃO

Objeto: Seleção de empresa privada, isolada ou conjunto de empresas reunidas em
consórcio, para a celebração de parceria estratégica, com vistas à instituição e
operação de solução de aprimoramento tecnológico para o Poupatempo, que viabilize
a melhoria da experiência do usuário e do controle e gestão pela PRODESP, aliada à
exploração de novos negócios, de acordo com as especificações previstas no Termo
de Referência - Anexo I. A data limite para apresentação de propostas é o dia
27/01/2025, às 23:59. O edital poderá ser consultado e cópias obtidas nos endereços
eletrônicos www.prodesp.sp.gov.br - opção “fornecedores - editais de licitação” e
www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”.
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Secretaria de Gestão e
Governo Digital

FASA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 50.235.089/0001-43 - NIRE nº 35 3 0061300 7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01.10.2024
Data, Hora e Local: 01 de outubro de 2024, às 16h45, na sede social do FASA Participações S.A., na Avenida
Paulista, nº 2.150, 17º andar, Bela Vista, São Paulo - SP (“Sociedade”). Mesa: Marcos Lima Monteiro - Presidente e
Felipe Barbosa da Silveira e Silva - Secretário. Presença: Representantes da Alfa Holdings S.A. e do Consórcio Alfa
de Administração S.A., únicas acionistas da Sociedade. Edital de Convocação: Dispensada a publicação do edital de
convocação, conforme disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976. Ordem do Dia: Deliberar sobre a
alteração na composição da Diretoria. Deliberações: Após discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os
acionistas presentes, aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: 1. destituir, do cargo de Diretor da Sociedade,
os Srs. Fabiano Siqueira de Oliveira, brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CPF nº 206.299.018-99, portador
do RG nº 25.702.961-8-SSP-SP; e Felipe Barbosa da Silveira e Silva, brasileiro, casado, advogado, inscrito no
CPF nº 269.366.838-78, portador do RG nº 27.962.945-X/SSP-SP, com endereço comercial na Av. Paulista, nº 2.150,
17º andar, Bela Vista, São Paulo - SP, CEP 01310-300, cuja saída se efetivará até 31 de dezembro de 2024; e
2. eleger, para o cargo de Diretor da Sociedade, os Srs. Carlos Pelá, brasileiro, casado, advogado, RG nº 14.849.919
SSP/SP, CPF nº 102.539.598-02; e Leandro de Azambuja Micotti, brasileiro, casado, advogado, RG nº 21.569.675
SSP-SP, CPF nº 167.898.058-77, ambos com endereço comercial na Av. Paulista, nº 2.100, Bela Vista, São Paulo - SP,
CEP 01310-930. Os membros da Diretoria ora eleitos: 1) terão prazo de mandato coincidente ao dos demais membros
da Diretoria, ou seja, até a Assembleia Geral Ordinária de 2025, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão
eleitos na mencionada Assembleia; e 2) preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos artigos 146
e 147 da Lei nº 6.404/76 e não estão incursos em crime algum que vede a exploração de atividade empresarial,
conforme Declaração de Desimpedimento arquivada na sede da Sociedade. 3. em decorrência das deliberações acima
aprovadas, a Diretoria, com prazo de mandato até a posse dos Diretores que serão eleitos na Assembleia Geral
Ordinária que se realizar no ano de 2025, ficará assim composta: Diretor Presidente: Marcos Lima Monteiro,
brasileiro, divorciado, economista, RG nº 19.897.606-9/SSP-SP, CPF nº 105.109.428-30; e Diretores sem
designação específica: Carlos Pelá, brasileiro, casado, advogado, RG nº 14.849.919 SSP/SP, CPF nº 102.539.598-02;
e Leandro de Azambuja Micotti, brasileiro, casado, advogado, RG nº 21.569.675 SSP-SP, CPF nº 167.898.058-77,
todos com endereço comercial na Av. Paulista, nº 2.100, Bela Vista, São Paulo - SP, CEP 01310-930. Encerramento:
Nada mais a tratar, foi encerrada a reunião da qual se lavrou esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos
presentes, de forma eletrônica, em conformidade com a Medida Provisória 2.200-2 de 2001. Mesa: Marcos Lima
Monteiro - Presidente da Mesa. Felipe Barbosa da Silveira e Silva - Secretário. Acionistas: Alfa Holdings S.A.
representada por seus Diretores: Marcos Lima Monteiro e Felipe Barbosa da Silveira e Silva. Consórcio Alfa de
Administração S.A. representado por seus Diretores: Marcos Lima Monteiro e Carlos Pelá. Esta ata é cópia fiel da
original lavrada em livro próprio. Marcos Lima Monteiro - Presidente da Mesa; Felipe Barbosa da Silveira e Silva
- Secretário. JUCESP nº 423.247/24-4 em 13/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br
Ligue 0800 701 8888

Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888

Informação, análises e conteúdo aprofundado. 
Tudo isso você lê no Valor.
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